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Estado de Santa Catarina

Prefeitura Municipal de Anchieta

LEI COMPLEMENTAR Nº. 103/2021

	INSTITUI PROGRAMA DE INCENTIVO PARA PRÁTICAS DE ARMAZENAMENTO DE ÁGUA PLUVIAL, DE GERAÇÃO DE ENERGIAS RENOVÁVEIS, DE ECONOMIA DE ENERGIA ELÉTRICA, DE AGRICULTURA URBANA, DE COMPOSTAGEM E OUTROS - DENOMINADO PROGRAMA IPTU VERDE.


IVAN JOSÉ CANCI, Prefeito Municipal de Anchieta, Estado de Santa Catarina;

FAÇO saber que a Câmara de Vereadores aprovou e eu sanciono a seguinte Lei Complementar:
Art. 1º. Fica instituído no âmbito da área urbana e de expansão urbana, bem como de novos loteamentos da cidade de Anchieta o PROGRAMA DE INCENTIVO ÀS PRÁTICAS DE ARMAZENAMENTO DE ÁGUA PLUVIAL, DE GERAÇÃO DE ENERGIAS RENOVÁVEIS, ECONOMIA DE ENERGIA ELÉTRICA, AGRICULTURA URBANA, DE COMPOSTAGEM E OUTROS - DENOMINADO PROGRAMA IPTU VERDE, cujo objetivo é fomentar estratégias de desenvolvimento sustentável mediante a concessão de benefício tributário ao contribuinte.

Art. 2º. O benefício tributário previsto consiste na redução do Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU), previsto na Lei Complementar n. 001/2005 (Código Tributário Municipal), aos proprietários de imóveis residenciais e não residenciais, que adotarem uma ou mais das medidas descritas abaixo:

I - Sistema de captação da água da chuva em cisterna;
II – Sistema de aquecimento hidráulico solar;

III - Sistema de produção de energia solar;
IV - Cessão de uso de lote urbano para horta comunitária;

V – Utilização de composteira doméstica.

Art. 3º. Para efeito desta Lei Complementar, considera-se:

I - Sistema de captação da água da chuva: aquele que capta água da chuva e armazena em reservatório para utilização no próprio imóvel;
II - Sistema de aquecimento hidráulico solar: aquele que utiliza sistema de captação de energia solar térmica para aquecimento de água, com a finalidade de reduzir parcialmente o consumo de energia elétrica no imóvel;

III - Sistema de aproveitamento energético solar: aquela tecnologia que aproveita a energia proveniente da luz e do calor do sol e a transforma em energia elétrica;
IV – Horta comunitária: cultivo de plantas comestíveis, medicinais e outras de forma organizada, dentro de projeto do Poder Executivo Municipal e/ou parceiros formais.

V- Composteira doméstica - equipamento ou estrutura destinada a compostagem dos resíduos orgânicos domésticos.

§1º Para a concessão do benefício presente no inciso I do Artigo 2º e inciso I, do Art. 3º, o sistema de captação da água da chuva em cisterna deverá ter:

I - a capacidade do reservatório de armazenamento da água da chuva, deverá ser na razão de pelo menos 30 litros de água por metro quadrado de telhado da edificação, quando o valor do IPTU for de até duas (02) UFRM e de pelo menos 50 litros por metro quadrado de telhado quando o valor do IPTU do imóvel for superior a duas (02) UFRM; e
II - reservatórios com tampa e tela protetora, para evitar o ingresso e proliferação do mosquito Aedes aegypti;

§2º Pelo menos 50% dos membros da horta comunitária, deverão estar cadastrados no Cadastro Único para Programas Sociais - CadÚnico.
§3º As demais condições de participação nas hortas comunitárias serão definidas por regulamento próprio elaborado pela Secretaria Municipal de Assistência Social. 

§4º Para ter direito ao benefício, o contribuinte deverá acondicionar os resíduos orgânicos na composteira de modo a evitar a proliferação de roedores, insetos e cobras.
Art. 4°. Para contribuintes que tenham valor do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU do imóvel beneficiado, maior que 02 (duas) UFRM, será concedido desconto de 40% (quarenta por cento) para o inciso I do Artigo 2º e 20% (vinte por cento) para cada um dos demais itens estabelecidos no Artigo 2º, sendo limitado o desconto em até 50% (cinquenta por cento) do valor total do imposto do imóvel.
Art. 5°. Para contribuintes cujo valor do IPTU do imóvel beneficiado seja de até duas UFRM, será concedido desconto de 50% (cinquenta por cento) para o inciso I do Artigo 2º e 30% (trinta por cento) para cada um dos demais incisos estabelecidos no Artigo 2º, no Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU), sendo limitado o desconto em até 60% (sessenta por cento) do valor total do imposto.
Art. 6°. Os benefícios poderão ser concedidos de forma cumulativa de acordo com as medidas implementadas, observando-se os limites de descontos previstos na presente Lei, sem prejuízo do disposto no Art. 139, da Lei Complementar 001/2005, e o seguinte:
I - concedidos apenas nos dois anos subsequentes ao requerimento e comprovação da execução do/s sistema/s; e

II – Os benefícios serão concedidos sobre o valor total do IPTU incidente sobre o imóvel onde foram instalados o/s sistema/s. 
Art. 7º. Quando o contribuinte participar com o inciso IV do artigo 2º, o terreno deverá ser cedido pelo menos por 04 (quatro) anos, o benefício previsto pelo tempo que o lote fica cedido para a horta comunitária.  
Art. 8º Os benefícios concedidos nesta Lei poderão ser suspensos, a qualquer tempo, por ato da autoridade competente, quando verificado o descumprimento das exigências que justificaram os incentivos.
Art. 9º. O procedimento para requerimento, análise e deferimento do pleito de concessão de desconto, previsto nos artigos 2º e 4º deverá seguir os seguintes trâmites:
I - O setor de tributos do Município de Anchieta, fornecerá um requerimento para ser preenchido e entregue ou reenviado ao setor para análise.
II - Por ato próprio, o Poder Executivo Municipal formará comissão com três integrantes: Representante do setor de tributos, da Secretaria de Fazenda ou de Administração e Gestão e da Secretaria Municipal da Agricultura, para a análise, conferência in loco e posterior decisão sobre a concessão ou não do benefício. 

III - O requerimento do benefício deverá ser remetido ao setor de Tributos do Poder Executivo Municipal, entre os meses de maio e novembro do ano que antecede o benefício pretendido;
IV- A concessão do benefício deverá ser precedida de procedimento administrativo no qual deverá constar:
           V - Comprovação de adimplência tributária municipal do contribuinte, que será feita eletronicamente pela auditoria de tributos;
        
VI - Parecer técnico, a partir de visita in loco, a ser elaborado por profissional da Secretaria da Agricultura, a cargo exclusivo do Poder Executivo Municipal, através de seu quadro de pessoal;

VII - Ato concessivo do órgão tributário competente, na forma de parecer da comissão. 
Parágrafo único - Poderá ser exigida, mediante justificativa, documentação complementar a critério da autoridade tributária.
Art. 10º. A lista dos benefícios tributários concedidos e seus respectivos beneficiários deverá ser publicada durante o mês de dezembro anterior à concessão do benefício no sítio da Prefeitura Municipal de Anchieta na internet.
Art. 11º. O benefício será revogado e eventuais benefícios concedidos devolvidos, quando o proprietário:
I- Inutilizar à medida que levou à concessão do desconto;

II- Não fornecer as informações solicitadas pelos órgãos competentes dentro do prazo estabelecido.
III- Mantiver o reservatório com a água, sem a tampa ou sem a tela de proteção para evitar a proliferação do mosquito Aedes aegypti, transmissor da dengue.
Art. 12º. Havendo a necessidade, o Poder Executivo regulamentará a presente Lei por Decreto.
Art. 13º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação e sua eficácia condiciona-se à inclusão na Lei Orçamentária Anual e na Lei de Diretrizes Orçamentárias do próximo exercício financeiro.

Município de Anchieta/SC, 21 de dezembro de 2021.

IVAN JOSÉ CANCI
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